
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2020/2022 – SISTEMA PARA CONTROLE DE JORNADA 

 
 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE JUNDIAÍ E REGIÃO, inscrito nº CNPJ sob o nº 58.377.441/0001-97, neste ato 

representado pelo seu presidente Paulo Eduardo S. Malerba, inscrito no CPF nº 227.577.468-80 e denominado como SINDICATO DOS BANCÁRIOS; 

 

 

E 

 
FINAMAX S/A – CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, com sede na cidade e comarca de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rua Rangel Pestana, nº 681, 

Centro, inscrita no CNPJ MF sob o nº 00.411.939/0001-49, bem como sua filial, neste ato Denominada como EMPREGADORA; 

 

 

Celebram o presente Acordo Coletivo de Trabalho, mediante as condições previstas nas cláusulas seguintes 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA  
 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho terá vigência no período de 01/09/2020 a 31/08/2022. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA  
 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho aplicável no âmbito da EMPREGADORA, abrangerá todos os empregados da FINAMAX S/A – CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, sejam eles contratados pela sede ou pelas filiais, que estejam sujeitos ao regime de controle de jornada conforme a 

legislação em vigor e que estejam exercendo suas atividades na sede da empresa ou em regime de teletrabalho. 

 

Não são abrangidos por este acordo, os empregados que exercem cargos de gestão ou função externa incompatível com a fixação de horário de trabalho, em 

conformidade com os artigos 62, da CLT. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO SISTEMA DE CONTROLE ALTERNATIVO DE JORNADA DE TRABALHO 
 
O sistema de controle alternativo de ponto, contratado pela EMPREGADORA deverá, obrigatoriamente, atender todos os requisitos da Portaria MTE 373/11, 

que substitui e complementa a Portaria MTE 1120/95 e estar dentro dos padrões da Portaria MTE nº 1510/09, ou seja, fornecer atestado técnico e termo de 

responsabilidade com as afirmações de que: 

 

1. A empresa fornecedora do sistema presta um serviço de ponto eletrônico, o qual se enquadra sob a denominação "programa de tratamento de 

registro de ponto eletrônico", para os fins da referida Portaria; 

2. O serviço atende aos requisitos estabelecidos na Portaria MTE 1510/2009 para programas de tratamento de registro de ponto eletrônico; 

3. Em especial, o serviço  

A – não permite alterações no Arquivo-Fonte de Dados (AFD); 

B – não permite divergências entre o AFD e os demais arquivos e relatórios gerados pelo programa; 

C – não permite restrições de horário para a marcação do ponto. 

 

O sistema, deverá ainda, ser totalmente seguro no que se refere à segurança de dados e informações, permitir total lisura na análise de dados registrados 

pelos empregados. 

 

A marcação do horário de trabalho do empregado poderá ser realizada pelo Desktop ou ainda por aparelho mobile, através de aplicativo específico, onde o 

empregado terá acesso a todas as suas informações de controle de jornada, bem como acesso ao espelho de ponto. 

 

 

Assim, por estarem justos e acertados, e para que produza os seus jurídicos e legais, assinam as partes convenentes o presente ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO, em 3 (três) vias, que levarão ao órgão regional competente, nos termos do artigo 614 da CLT.  

 

 

Jundiaí 01 de setembro de 2020. 

  

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS  
BANCÁRIOS DE JUNDIAÍ E REGIÃO 

Presidente Paulo Eduardo S. Malerba 

 

 

________________________________ 

 FINAMAX S/A – C.F.I. 


